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Resumo: No presente artigo analisarei os dispositivos da Lei 11.941/09, com ênfase na extinção da 
punibilidade bem como na suspensão da pretensão punitiva  do Estado como efeito do pagamento 
ou parcelamento dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais.
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Introdução: Foi publicada no Diário Oficial da União em 28.05.2009 a Lei Federal nº 11.941, de 
27 de maio de 2009, resultante da conversão da Medida Provisória nº 449/2008.

Referida  Lei  altera  a  legislação tributária  federal  relativa ao parcelamento  ordinário  de débitos 
tributários; concede remissão nos casos em que especifica; institui regime tributário de transição, 
alterando o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 
8.213, de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de julho de 
2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, 
de 26 de dezembro de 1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de 
maio de 2005, 11.732, de 30 de junho de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de 
novembro de 1999, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, de 14 de setembro de 2006; prorroga 
a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; revoga dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966, das Leis nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, os Decretos nºs 83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 
de  julho  de  1984,  e  o  art.  112  da  Lei  nº  11.196,  de  21  de  novembro  de  2005;  e  dá  outras 
providências.

Trata-se de um novo Programa de Parcelamento, sendo este muito benéfico para os Contribuintes, 
contudo, ainda depende de regulamentação.

 

1. Do Parcelamento, Pagamento e Remissão

Antes de se fazer comentários quanto a suspensão da pretensão punitiva do Estado e da extinção da 
punibilidade, deve-se analisar a Lei, quanto as possibilidades de pagamento e parcelamento. 

A Lei  estabelece que poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, os 
débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  os  débitos  para  com  a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo remanescente dos débitos consolidados 
no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, no 



Parcelamento  Especial  -  PAES,  de  que  trata  a  Lei  no  10.684,  de  30  de  maio  de  2003,  no 
Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 
2006,  no  parcelamento  previsto  no  art.  38  da  Lei  no  8.212,  de  24  de  julho  de  1991,  e  no 
parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002.

Poderão  ingressar  no  novo  parcelamento,  os  contribuintes  que  tenham  sido  excluídos  dos 
respectivos programas e parcelamentos (REFIS, PAES ou PAEX), bem como os débitos decorrentes 
do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos 
da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários relacionados na 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 
6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributados. 

                          O parcelamento abrange créditos vencidos até 30.11.2008, constituídos ou não,  
inscritos ou não em Dívida Ativa da União, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive 
os que foram indevidamente aproveitados na apuração do IPI, tudo conforme o parágrafo primeiro 
da lei. 

Os débitos que não foram objeto de parcelamentos anteriores poderão ser pagos ou parcelados da 
seguinte forma:  

a)    pagos à vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 40% 
(quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% 
(cem por cento) sobre o valor do encargo legal;

b)    parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% (noventa por cento) das 
multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das isoladas, de 40% (quarenta por 
cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

c)    parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 80% (oitenta por cento) 
das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 35% (trinta e cinco por 
cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

d)    parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução de 70% (setenta por 
cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) das isoladas, de 30% (trinta 
por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; ou 

e)    parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 60% (sessenta por 
cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das isoladas, de 25% (vinte e cinco 
por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal. 

A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de tributos  devidos  pela 
pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e condições previstos nesta Lei, em relação à 
totalidade  ou  à  parte  determinada  dos  débitos  o  pagamento  ou  parcelamento,  desde  que  com 
anuência da pessoa jurídica, nos termos a serem definidos em regulamento. 

A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável e por ele indicados 
para compor os referidos parcelamentos, configura confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 
353 e 354 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, e condiciona o 
sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei.



O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o restabelecimento de sua 
opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá desistir da respectiva ação judicial e 
renunciar  a  qualquer  alegação  de  direito  sobre  a  qual  se  funda  a  referida  ação,  protocolando 
requerimento de extinção do processo com resolução do mérito,  até 30 (trinta) dias após a data de 
ciência do deferimento do requerimento do parcelamento. 

O prazo para os contribuintes optarem pelo pagamento à vista ou pelos parcelamentos é até o dia 30 
de novembro de 2009. 

O  parcelamentos  requeridos  não  estão   condicionados  a  apresentação  de  garantias  ou  de 
arrolamento de bens, exceto quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada; e no caso de 
débito  inscrito  em Dívida  Ativa  da  União,  abrangerão  inclusive  os  encargos  legais  que  forem 
devidos.

Nos  parcelamentos  poderão  ser  incluídos  novos  débitos,  bem  como  não  haverá  vedação  de 
parcelamento em decorrência da natureza jurídica do crédito tributário. 

Quanto a  remissão,  dispõe o artigo  14 da Lei,  que ficam remitidos  os  débitos  com a Fazenda 
Nacional, inclusive aqueles com exigibilidade suspensa que, em 31 de dezembro de 2007, estejam 
vencidos há 5 (cinco) anos ou mais e cujo valor total consolidado, nessa mesma data, seja igual ou 
inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

 

2. Da suspensão da Pretensão Punitiva do Estado e Exclusão da Punibilidade

Em havendo parcelamento do crédito tributário antes do oferecimento da denúncia, essa somente 
poderá ser aceita na superveniência de inadimplemento da obrigação objeto da denúncia. 

Estará suspensa a pretensão punitiva do Estado, enquanto houver parcelamento, conforme dispõe o 
artigo 68 da Lei:

Art. 68.  É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1o e 2o 
da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal, limitada a suspensão aos débitos que tiverem sido objeto de 
concessão de parcelamento, enquanto não forem rescindidos os parcelamentos de que tratam os arts. 
1o a 3o desta Lei, observado o disposto no art. 69 desta Lei. 

Quanto aos crimes previstos nos artigos 1° e 2° da Lei 8.137, de 27 de dezembro de 1990, estes 
dispõe  sobre  os  crimes  contra  a  ordem  tributária  e  os  artigos  168-A e  337-A dispõe  sobre 
Apropriação  Indébita  Previdenciária  e  de  Sonegação  de  contribuição  previdenciária 
respectivamente.

Dizem os supra artigos:

Art. 1º Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social 
e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: 

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; 

II  -  fraudar  a  fiscalização  tributária,  inserindo  elementos  inexatos,  ou  omitindo  operação  de 
qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;



III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro documento 
relativo à operação tributável;

IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou 
inexato;

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa 
a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo 
com a legislação.

 Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 10 (dez) dias, que 
poderá  ser  convertido  em horas  em razão  da  maior  ou  menor  complexidade  da  matéria  ou da 
dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a infração prevista no inciso V.

Art. 2º Constitui crime da mesma natureza:

 I -  fazer declaração falsa ou omitir  declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra 
fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo;

II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, descontado ou 
cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos;

III - exigir,  pagar ou receber,  para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer percentagem 
sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como incentivo fiscal;

IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de 
imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento;

V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo da 
obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda 
Pública.

 Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, 
no prazo e forma legal ou convencional: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem deixar de: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

I - recolher, no prazo legal, contribuição ou outra importância destinada à previdência social que 
tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou arrecadada do público; 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

II - recolher contribuições devidas à previdência social que tenham integrado despesas contábeis ou 
custos relativos à venda de produtos ou à prestação de serviços; (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000)



III - pagar benefício devido a segurado, quando as respectivas cotas ou valores já tiverem sido 
reembolsados à empresa pela previdência social. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 2o É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento 
das contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na 
forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000)

§ 3o É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for 
primário e de bons antecedentes, desde que: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

I - tenha promovido, após o início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da 
contribuição social previdenciária, inclusive acessórios; ou (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido 
pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas 
execuções fiscais. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer acessório, mediante 
as seguintes condutas: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

I  -  omitir  de  folha  de  pagamento  da  empresa  ou  de  documento  de  informações  previsto  pela 
legislação  previdenciária  segurados  empregado,  empresário,  trabalhador  avulso  ou  trabalhador 
autônomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

II -  deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa as quantias 
descontadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou creditadas e 
demais fatos geradores de contribuições sociais  previdenciárias:  (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 1o É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara e confessa as contribuições, 
importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na forma definida em 
lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 2o É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for 
primário e de bons antecedentes, desde que: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

I - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido 
pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas 
execuções fiscais. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 3o Se o empregador não é pessoa jurídica e sua folha de pagamento mensal não ultrapassa R$ 
1.510,00 (um mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de um terço até a metade ou 
aplicar apenas a de multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)



§ 4o O valor a que se refere o parágrafo anterior será reajustado nas mesmas datas e nos mesmos 
índices do reajuste dos benefícios da previdência social. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Quanto a extinção da punibilidade, com base na Lei 11941/2009, ocorrerá quando a pessoa jurídica 
relacionada  com  o  agente  efetuar  o  pagamento  integral  dos  débitos  oriundos  de  tributos  e 
contribuições sociais, inclusive acessórios, que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento. 

Na hipótese de pagamento efetuado pela pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou 
recolhimento de tributos devidos pela pessoa jurídica a extinção da punibilidade ocorrerá com o 
pagamento integral dos valores correspondentes à ação penal. 

Assim, em havendo o parcelamento, estará a suspensa a pretensão punitiva do Estado, e ao fim do 
mesmo, extinta estará a punibilidade.

Estará  suspensa  a  pretensão  punitiva  do  Estado  enquanto  perdurar  o  parcelamento,  contudo,  a 
prescrição criminal não correrá durante este período. 

 

3. Conclusão

O contribuinte brasileiro suporta elevada carga tributária, muita vezes inviabilizando a continuidade 
empresarial. É necessário uma reforma tributária com urgência.  

A MP 449/08, convertida na Lei 9.941/09 é um avanço, trazendo benefícios para o contribuinte. 

Referida Lei,  gera  reflexos  na esfera  criminal,  eis  que estará  suspensa a pretensão punitiva do 
Estado,  enquanto houver parcelamento,  bem como será extinta a punibilidade quando houver o 
pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios, 
que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento. 


